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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 1527/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Consolidação das Leis Trabalhistas; 

 

- Lei Federal nº 6.019, de 31 de janeiro de 1974, que dispõe sobre o Trabalho 

Temporário nas Empresas Urbanas, e dá outras Providências. 

 

- Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que dispõe sobre sanções aplicáveis 

aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 

cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional; 

 

- Lei Federal nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, que altera procedimentos relativos 

ao Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990, 

e dá outras providências; 
 

- Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 

concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da 

Constituição Federal e dá outras providências; 
 

- Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 

- Lei Municipal nº 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 

dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 

Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 

administrativo na Administração Pública Municipal; 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 7
69

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 D

E 
M

EL
O

 T
RI

ND
AD

E 
SI

LV
A 

em
 2

3/
02

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
15

27
/2

02
5 

po
r J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
08

85
2.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 23/02/2026 10:37:34.

 fls. 9



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Lei Municipal nº 16.703, de 4 de outubro de 2017 que Disciplina as concessões e 

permissões de serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano 

Municipal de Desestatização - PMD; introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27 de maio 

de 2015. 

 

- Lei Municipal nº 16.814, de 1º de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o acesso via 

internet às sessões públicas realizadas no âmbito dos procedimentos licitatórios 

municipais; 

 

- Lei Municipal nº 16.873 de 2018 que Reconhece e regulamenta a instalação de 

Comitês de Prevenção e Solução de Disputas em contratos administrativos continuados 

celebrados pela Prefeitura de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.260, de 08 de janeiro de 2020, que disciplina a licitação sustentável 

para a aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública 

Municipal direta, autárquica e fundacional, permitindo a adoção de critérios 

ambientalmente corretos, socialmente justos e economicamente viáveis e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.324, de 18 de março de 2020, que institui a Política de 

Desjudicialização no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

 

- Lei Municipal nº 17.731, de 06 de janeiro de 2022, que estabelece as diretrizes gerais 

para a prorrogação e relicitação dos contratos de parceria entre o Município de São 

Paulo e a iniciativa privada (Eficácia Parcialmente Suspensa) 

 

- Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022, que dispõe sobre normas 

de licitação e contratos administrativos para a Administração Pública direta, autárquica 

e fundacional do Município de São Paulo, nos termos previstos na Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, bem como consolida a regulamentação da matéria em âmbito 

municipal. 

 

- PL 493/25, que institui no âmbito do Município de São Paulo, o “Programa Municipal 

dos Direitos da Trabalhadora Terceirizada”, e dá outras providências. 

 

- PL 618/24, que estabelece a equiparação salarial dos trabalhadores vinculados a 

organizações da sociedade civil, organizações sociais e entidades prestadoras de 

serviço no município de São Paulo, que desempenham funções idênticas ou 

equivalentes nas Secretarias de Assistência e Desenvolvimento Social, Saúde, 

Educação e demais órgãos municipais, visando à promoção da isonomia salarial e 

valorização profissional entre esses profissionais. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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- PL 6/23, que define cláusula a ser inserida em contratos de locação de mão de obra 

firmados pela administração pública municipal 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026. 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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